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    1 INTRODUÇÃO





    O direito à saúde consiste em um bem jurídico constitucionalmente tutelado nos arts. 6º e 196 da Constituição Federal (CF), garantido a todas as pessoas, de forma indistinta, representando condição básica para que o indivíduo viva com um mínimo de dignidade. Para sua efetivação, são necessárias condutas positivas, por parte do Estado, uma vez que se trata de direito prestacional. No entanto, há óbices na própria estrutura do Estado que impedem a fruição plena dessa prestação, considerando-se os limites de natureza econômica e financeira, que refletem os custos desse direito e a exigibilidade dos recursos públicos, tornando necessárias as denominadas escolhas trágicas.




    Neste contexto, o Poder Público, como justificativa para a limitação da eficácia dos direitos fundamentais, em especial, dos direitos sociais, como o direito à saúde, alega, em seu favor, os ditames da Teoria da Reserva do Possível, segundo os quais o Estado deve concretizar os direitos prestacionais na proporção de seus recursos materiais, tendo em vista sua insuficiência em relação ao excesso de demandas da população.




    A Teoria da Reserva do Possível, quando empregada fora do contexto originário em que foi concebida na Alemanha, muitas vezes, não resiste ao cotejo com o mínimo existencial do direito à saúde no contexto brasileiro, cuja violação enseja a intervenção do Poder Judiciário, não havendo que se falar em quebra da separação dos poderes quando da atuação do Estado-Juiz, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF).




    Assim, o objetivo geral do presente trabalho é demonstrar a relevância das demandas estruturais e os dispositivos constitucionais que tratam do direito à saúde, na visão do STF, o qual não admite, como regra, a oponibilidade da Teoria da Reserva do Possível, em face desse direito sanitário, autorizando, com isso, a intervenção do Poder Judiciário para sanar a omissão inconstitucional do Estado, que viola a própria dignidade da pessoa humana.




    Já o objetivo específico, consiste em pesquisar as decisões do STF sobre as demandas estruturais do direito à saúde que buscam compelir o Estado a cumprir, pelo menos, o mínimo existencial do indivíduo na seara sanitária, mediante diversos mecanismos que tutelam esse direito, de modo especial, solucionar o problema de forma macro, e não de forma isolada e/ou pontual, através das decisões individuais que não resolvem o problema estrutural.




    Para tanto, sugere-se a declaração do estado de coisas inconstitucional (ECI) que, apesar de ter sido utilizada inicialmente para o sistema carcerário, é plenamente aplicável ao problema estrutural que existe na seara sanitária, visto que envolve todos os poderes do Estado na busca de uma solução comum, mediante a execução de um plano estratégico.




    A metodologia utilizada nesta dissertação abrange o desenvolvimento de pesquisa bibliográfica, em meio físico e/ou virtual, em livros e artigos doutrinários, com investigação histórico-jurídica e jurídico-exploratória, além da análise da legislação pertinente e das fontes jurisprudenciais sobre a matéria, notadamente as decisões do STF.




    O presente trabalho, dividido em três capítulos, discorre no primeiro sobre o princípio do mínimo existencial voltado para o direito à saúde, correlacionando-o com a dignidade da pessoa humana. O segundo capítulo aborda a Teoria da Reserva do Possível, analisando sua origem e conceito no direito alemão e sua importação para o Brasil, que ocorreu sem a observância das peculiaridades de cada país, resultando na necessidade de intervenção do Poder Judiciário para concretizar direitos fundamentais já previstos na CF de 1988.




    Além disso, analisamos a atuação e os limites do Poder Judiciário através do exercício de uma jurisdição de crise, o ativismo judicial, em razão de uma ação mais proativa para a efetivação dos direitos, bem como a possibilidade de flexibilidade do procedimento, com base na prática das competências institucionais dos entes e/ou órgãos envolvidos na mudança do estado de coisas. Por fim, no terceiro capítulo, analisamos as demandas estruturais do direito à saúde, destacando-se o contexto da pandemia da COVID-19, sendo sugerido, ao final, a possibilidade de declaração do ECI na seara da saúde, com a finalidade da articulação e integração de todos os órgãos estatais para a macrossolução desse problema, em um verdadeiro e permanente diálogo institucional entre os poderes constituídos.




    Esta investigação não tem a pretensão de esgotar o estudo do tema proposto, mas se objetiva, contudo, verificar a necessidade de uma atuação mais firme do Poder Judiciário, e das demais instituições responsáveis pela realização e efetivação das políticas públicas, no âmbito do direito à saúde, buscando a uniformização e efetivação na prestação desse serviço essencial para uma vida minimamente digna e saudável.




    Com efeito, problemas complexos, com elevado grau de conflituosidade, próprio dos litígios irradiados, exigem soluções igualmente complexas, ainda mais quando se trata de uma problemática social no âmbito do direito à saúde, que se relaciona com questões diretamente ligadas à qualidade de vida das populações.


  




  

    2 CONSIDERAÇÕES SOBRE O PRINCÍPIO DO MÍNIMO EXISTENCIAL





    O princípio do mínimo existencial, do ponto de vista histórico, é relativamente recente na doutrina e jurisprudência brasileiras, sendo largamente utilizado para tutelar os direitos básicos do cidadão, no atual Estado Democrático de Direito, principalmente aqueles considerados como fundamentais. Dentre os referidos direitos básicos, destaca-se o direito à saúde, objeto principal deste trabalho, que se relaciona ao mínimo existencial, cujo exercício exige uma atuação positiva e prestacional, por parte do Estado, a fim de garanti-lo e efetivá-lo, ainda que de forma coercitiva.




    O mínimo existencial, malgrado não esteja positivado na CF de 1988, decorre, implicitamente, de valores maiores previstos nesta Carta, a exemplo do art. 3º, III, já que um dos objetivos da República Federativa do Brasil consiste na erradicação da pobreza e da marginalização. Outra fonte constitucional que, igualmente, inspira o mínimo básico é a dignidade da pessoa humana, consubstanciando um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, previsto no art. 1º, III, da CF/88.




    Ademais, levando-se em consideração que o art. 5º, § 2º, do Texto Constitucional dispõe que o rol dos direitos fundamentais não é dotado de taxatividade, visto que contempla uma cláusula de abertura para abranger os direitos decorrentes do regime e dos princípios adotados pela CF de 1988, além dos tratados internacionais em que a União, representando a Federação, seja parte, é possível assegurar que “[...] a sua identificação abre-se para o cotejo dialógico entre a Constituição e o plano da realidade social” (AGRA, 2002, p. 229), na busca de uma ideal exemplificação, ao invés da exaustão.




    Já no plano infraconstitucional, a Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, ao dispor sobre a assistência social, trata do mínimo existencial, em seu art. 1º, denominando-o de “mínimos sociais”, indispensáveis à garantia da dignidade do indivíduo no meio social, obrigando a prestação estatal, capaz de realizar o comando legal, nos termos a seguir aduzidos:




    Art. 1º. A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. (BRASIL, 1993, grifo nosso).




    Já o art. 25 da Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, transcrito na sequência, também se refere ao mínimo existencial, ainda que de forma implícita, englobando condições mínimas de vida que garantam aos indivíduos, entre outros, o direito à saúde:




    Art. 25. Toda pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para assegurar a sua saúde, o seu bem-estar e o de sua família, especialmente para a alimentação, o vestuário, a moradia, a assistência médica e para os serviços sociais necessários. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948, grifo nosso).




    Assim, não obstante o princípio do mínimo existencial não goze de previsão própria e específica no texto normativo da CF de 1988, deve-se buscá-lo em suas cláusulas pétreas, nos Tratados Internacionais, ratificados pelo Brasil, principalmente aqueles relacionados com os direitos humanos, nas normas infraconstitucionais, além de outras normas, com expresso amparo constitucional, como as que tratam do direito à vida, dos direitos de liberdade, dos princípios da igualdade, dos direitos sociais, com especial destaque para o direito à saúde, previsto nos arts. 6º e 196 da CF de 88, além de outras prerrogativas de que o cidadão goza, em face do Estado.




    Em suma, o princípio do mínimo existencial deve ser interpretado de forma que seja efetivado em uma norma capaz de garantir as condições mínimas de existência digna do indivíduo, pois, caso contrário, todo o corpo normativo restará inócuo. Os direitos sociais, em especial, o direito à saúde, quando colocados como a parcela mínima para a existência digna que cabe a cada indivíduo, a título de patrimônio jurídico para sobreviver, não podem ficar à mercê de uma prestação futura do Estado, sob pena de flagrante omissão inconstitucional do Poder Público, tutelável pela via coercitiva do poder jurisdicional.




    Quanto ao dever de atuação estatal para tutelar esse mínimo básico para a existência do indivíduo, Martins e Dimoulis (2012, p. 51), na obra “Teoria Geral dos Direitos Fundamentais”, asseveram que:




    A categoria dos direitos de status positivus, também chamados de direitos ‘sociais’ ou a prestações, engloba os direitos que permitem aos indivíduos exigir determinada atuação do Estado, no intuito de melhorar suas condições de vida, garantindo os pressupostos materiais necessários para o exercício da liberdade, incluindo as liberdades de status negativus.




    Torres (1999, p. 144), em sua obra “Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário”, buscando uma definição para o princípio do mínimo existencial, tido como a parcela intangível, que ao Estado compete não apenas garantir, mas assegurar que seja de gozo perene do indivíduo, arremata que consiste em “[...] um direito às condições mínimas de existência humana digna, que não pode ser objeto de intervenção do Estado e que ainda exige prestações estatais positivas”.




    A concepção de um mínimo de existência teve origem na Corte Constitucional Alemã, que, fundamentada no princípio da dignidade da pessoa humana, determinou um aumento expressivo do valor da ajuda social, valor mínimo que o Estado está obrigado a pagar a cidadãos carentes, dando início a um direito fundamental, a um mínimo vital (KRELL, 2002, p. 61).




    A doutrina leciona que o mínimo existencial seria a consagração de um direito a condições básicas dos direitos sociais, para que o cidadão viva de forma digna e, ainda mais, esse direito básico deve ser garantido pelo Estado. Neste sentido, é o entendimento de Krell (2002, p. 62) que “a teoria do mínimo existencial tem a função de atribuir ao indivíduo um direito subjetivo contra o Poder Público e casos de diminuição da prestação dos serviços sociais básicos que garantem a sua existência digna”.




    Objetivando apresentar soluções para o fato de que a sociedade tem diretos e garantias asseguradas pelo Estado, mas não tem meios para concretizá-las, é que surgiu essa teoria jurídica, ou seja, “o mínimo existencial é o conjunto de circunstâncias materiais mínimas a que todo o homem tem direito; é o núcleo irredutível da dignidade da pessoa humana” (TORRES, 2002, p. 45).




    Sendo certo, pois, que o mínimo existencial decorre de um dos pilares fundamentais da República Federativa do Brasil, qual seja, a dignidade da pessoa humana, há que se tecer algumas considerações concernentes a essa íntima relação, o que faremos a seguir.




    2.1 O MÍNIMO EXISTENCIAL COMO DECORRÊNCIA DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA





    Em seu artigo inaugural, assim dispõe a CF de 1988:




    Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




    [...]




    III - a dignidade da pessoa humana. [...].




    No estudo etimológico das palavras, é necessário que se compreenda o significado de cada termo, individualmente, para sua melhor compreensão e compilação, o que se fará, no caso, em relação ao princípio da dignidade da pessoa humana, almejando-se, com isso, a intelecção do seu sentido completo, intimamente ligado ao princípio do mínimo existencial.




    Em artigo publicado na revista do curso de mestrado em Direito, da Universidade Federal do Ceará (UFC), o professor Maluschke, abordando a dignidade como princípio ético-jurídico, analisa as raízes históricas do referido postulado, salientando o alcance do termo dignidade, que não abrangia todas as pessoas de forma indistinta, restringindo-se apenas a uma pequena parcela da sociedade, tida como privilegiada, por poder ostentar o digno adjetivo. Assim, expõe que:




    Na Antiguidade romana, dignidade encontra-se, sobretudo, como atributo da própria República, do povo e do Império Romano. No interior do Estado, dignidade é um predicado de excelência e de status, reservado à nobreza e aos políticos, manifestando-se numa escala de graus, dependendo do desempenho político do indivíduo. Associam-se a este vocábulo termos da mesma natureza, tais como ‘autoridade’, ‘majestade’, ‘brio’, ‘grandeza’, ‘decoro’. É óbvio que a grande maioria da população estava excluída dessas dignidades, ligadas a altos ofícios políticos. (MALUSCHKE, 2007, p. 99).




    Neste contexto, evidencia-se que o termo “dignidade”, oriundo do latim dignus e dignitas, refere-se ao mérito, à nobreza, à excelência, consistindo em atributo que confere respeito, indica decoro e inspira a consequente proteção do seu titular.




    Em escala evolutiva, o filósofo Immanuel Kant (1968, p. 462), relacionando a dignidade com a própria humanidade, por considerar indissociáveis esses conceitos substanciais à vida humana, afasta qualquer meio ou modo tendente à coisificação do indivíduo, valorando-o por sua própria condição de ser humano, conforme os termos a seguir transcritos:




    A humanidade mesma é uma dignidade; pois o homem não pode ser utilizado unicamente como meio por nenhum homem (nem por outros nem sequer por si mesmo), mas sempre ao mesmo como fim, e nisto consiste precisamente sua dignidade (a personalidade), em virtude da qual se eleva sobre todos os demais seres do mundo que não são homens e que podem ser utilizados, por conseguinte, se eleva sobre todas as coisas. (KANT, 1968, p. 462).




    Em consonância com esses argumentos filosóficos, os sistemas jurídicos, notadamente na ordem internacional, vêm reforçando e repetindo a tutela e valoração que reside no vocábulo dignidade, a exemplo da Convenção Americana sobre Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA), assinada na Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos, realizada em San José, na Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, cujo art. 11, item 1, ao tratar da proteção da honra e da dignidade, afirma que “Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade.” (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 1969, grifo nosso).




    Alexandre de Moraes (2020), objetivando conceituar a dignidade, aduz que se trata de um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve proteger, constituindo-se em exceções as eventuais limitações ao exercício dos direitos fundamentais. Assim, a respeito da dignidade, menciona que é:




    Um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar de modo que, somente excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos e a busca ao Direito à Felicidade. (MORAES, 2020, p. 79).




    Nesta ordem de ideias, o STF, ao tratar do tema na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 153, declarou, em trecho do voto proferido pelo então ministro Eros Grau, transcrito na sequência, que a dignidade não pode ser quantificada ou comercializada, tendo em vista seu valor extrapatrimonial, não cabendo tipificar o que pertenceria à dignidade da pessoa humana.




    Tem razão a arguente ao afirmar que a dignidade não tem preço. As coisas têm preço, as pessoas têm dignidade. A dignidade não tem preço, vale para todos quantos participam do humano. Estamos, todavia, em perigo quando alguém se arroga o direito de tomar o que pertence à dignidade da pessoa humana como um seu valor (valor de quem se arrogue a tanto). (BRASIL, 2010).




    No tocante à palavra pessoa, derivada do latim persona, em sua etimologia, não tem o sentido de pessoa como se conhece hoje. Na origem do termo, ao que tudo indica, seu antecedente mais longínquo é o grego prosōpon, referindo-se às máscaras que atores utilizavam em peças teatrais. O termo humano, do latim humanus, por sua vez, é relevante para a expressão em análise, porquanto especifica que a dignidade somente será vinculada ao ser humano, distinto dos demais seres vivos por sua capacidade de raciocínio.




    Neste diapasão, importante mencionar o sentido conferido, no dispositivo constitucional, à expressão pessoa humana, que abrange apenas a pessoa física, pelo fato de não haver lógica em sua aplicação à pessoa jurídica, assunto já pacificado na doutrina e nos Tribunais Superiores, pois, embora alguns atributos dos direitos da personalidade, que decorrem da dignidade da pessoa humana, sejam aplicáveis, no que couberem, às pessoas jurídicas, conforme disposição do art. 52 do Código Civil (CC) de 2002, estas não são titulares dos direitos da personalidade, exclusivos das pessoas físicas, conforme preconizado o Enunciado nº 286 da IV Jornada de Direito Civil (AGUIAR JR., 2007), que diz: “Enunciado 286 – Art. 52: Os direitos da personalidade são direitos inerentes e essenciais à pessoa humana, decorrentes de sua dignidade, não sendo as pessoas jurídicas titulares de tais direitos”.




    Importante ressaltar que a simples constatação da condição humana legitima o direito da dignidade, de acordo com as palavras de Piovesan (2008, p. 147): “A condição humana é requisito único e exclusivo, reitere-se, para a titularidade de direitos. Isto porque todo ser humano tem uma dignidade que lhe é inerente, sendo incondicionada, não dependendo de outro critério, senão ser humano”.




    O princípio da dignidade da pessoa humana constitui, como a base imprescindível das demais normas jurídicas, de modo a fundamentar todo o ordenamento jurídico pátrio, devendo as demais leis buscarem seu fundamento de validade em consonância com as diretrizes principiológicas que emanam daquele princípio-matriz, sob pena de invalidade da produção normativa.




    Em relação ao direito comparado, entre todas as cartas internacionais, merece destaque a Constituição Alemã, cujo primeiro artigo dispõe que “Die Wurde des Menchen ist unanstatbar”, em tradução livre, significa: “A dignidade do homem é inviolável”. Cabe explicitar que a terminologia homem, neste enunciado, não se restringe a designar o representante do sexo masculino, mas a espécie humana. Neste contexto, falar da inviolabilidade da dignidade humana é dizer que se deve respeitá-la e protegê-la, obrigação que compete ao Poder Público e à sociedade como um todo.




    A referida norma germânica se configura como um produto de todo um histórico transgressor dos direitos humanos, considerando-se que a dignidade da pessoa humana, no evoluir da história, foi vilipendiada de forma abrupta e violadora do próprio direito à vida, a exemplo do que ocorreu nas guerras mundiais, que dizimaram milhões de pessoas, negando, aos cidadãos, o exercício dos seus mínimos direitos, vindo as Constituições posteriores marcadas por forte teor garantista, em especial, no que concerne ao núcleo da dignidade da pessoa humana, tido pela Constituição Alemã como inviolável.




    Não constitui, pois, coincidência, que a dignidade humana esteja presente no artigo inaugural da Constituição da Alemanha. A Corte Constitucional alemã conferiu grande importância à dignidade humana, de forma a criar, fundamentando-se na tese instrumental de Kant, o imperativo categórico, a denominada fórmula-objeto, cujo conteúdo transpunha para o Direito a visão de superioridade do ser humano, em relação ao objeto (MALUSCHKE, 2007). A citada Corte, de maneira recorrente, fundamenta suas decisões no princípio da dignidade da pessoa humana, ainda que discorram sobre temas variados, aplicando-o aos mais diversos ramos do Direito, notadamente ao Direito Constitucional.




    No tocante ao tema, a jurisprudência pátria entende que o Estado deve garantir, ao cidadão, um mínimo de direitos essenciais a uma vida digna, entre os quais se inclui o pleno acesso a um serviço público de saúde de qualidade e acessível a todos. Nesta perspectiva, a Ministra Cármen Lúcia aludiu que:




    A noção de ‘mínimo existencial’, que resulta, por implicitude, de determinados preceitos constitucionais (CF, art. 1º, III, e art. 3º, III), compreende um complexo de prerrogativas cuja concretização revela-se capaz de garantir condições adequadas de existência digna, em ordem a assegurar, à pessoa, acesso efetivo ao direito geral de liberdade e, também, a prestações positivas originárias do Estado, viabilizadoras da plena fruição de direitos sociais básicos, tais como o direito à educação, o direito à proteção integral da criança e do adolescente, o direito à saúde, o direito à assistência social, o direito à moradia, o direito à alimentação e o direito à segurança. (BRASIL, 2012, grifo nosso).




    Assim, dentre os direitos decorrentes da dignidade da pessoa humana, afigura-se de extrema relevância o mínimo existencial, cuja violação implica lesão direta à própria dignidade humana, uma vez que são conceitos intrínsecos, complementares e indissociáveis, exatamente em decorrência desse conteúdo mínimo presente em ambos os princípios, basilares e fundamentais de um Estado Democrático de Direito, no que abrange especificamente a saúde que, conforme estabelecido no art. 196 da CF de 1988, constitui direito de todos e dever do Estado, cabendo ao último garanti-lo, mediante políticas sociais e econômicas, conforme analisaremos no item seguinte.




    2.2 O MÍNIMO EXISTENCIAL E O DIREITO FUNDAMENTAL SOCIAL À SAÚDE





    Considerando que o mínimo existencial foi extraído do princípio da dignidade da pessoa humana, Barcellos (2008) assevera que o denominado mínimo existencial é formado pelas condições materiais básicas para a existência, correspondente a uma fração nuclear da dignidade da pessoa humana, à qual se deve reconhecer a eficácia jurídica positiva ou simétrica. Neste sentido, Grinover (2010) considera o mínimo existencial como um direito às condições mínimas de existência humana digna, exigindo prestações positivas por parte do Estado.




    Torres (2009, p. 35) compartilha da mesma opinião, para ele, o mínimo existencial pode ser tido como sinônimo de mínimo social ou direito constitucional mínimo, ou seja, “[...] um direito às condições mínimas de existência humana digna que não pode ser objeto de intervenção do Estado na via dos tributos e que ainda exige prestações positivas”. Afirma, ainda, que não é qualquer direito mínimo que se transforma em mínimo existencial:




    Exige-se que seja um direito a situações existenciais dignas. Sem o mínimo necessário à existência cessa a possibilidade de sobrevivência do homem e desaparecem as condições iniciais da liberdade. A dignidade humana e as condições materiais da existência não podem retroceder aquém de um mínimo, do qual nem os prisioneiros, os doentes mentais e os indigentes podem ser privados. (TORRES, 2009, p. 36).




    Estabelecido o conteúdo do mínimo existencial, passamos para a análise da caracterização da saúde como um direito fundamental, previsto na CF de 1988, a primeira a lhe conceder esse status na história constitucional brasileira.




    A saúde consta como um dos direitos sociais reconhecidos no art. 6º, que abre o Capítulo II (Dos Direitos Sociais) do Título II (Dos Direitos Fundamentais) da Carta Constitucional. Além disso, o art. 196 define a saúde como “direito de todos e dever do Estado”. Esta definição da saúde como direito fundamental social abriu caminho para que todos os cidadãos brasileiros pudessem dele usufruir, na medida em que a saúde passa a se caracterizar como direito público subjetivo, significando que qualquer membro do corpo social poderá exigir do Estado sua prestação, visto estar incorporado ao patrimônio jurídico do indivíduo por força das disposições constitucionais referidas.




    A Carta Magna busca efetivar esse direito sanitário mediante previsão e criação do Sistema Único de Saúde (SUS), em seu art. 198, que se apresenta como meio pelo qual o Poder Público cumpre seu dever na relação jurídica de saúde, tendo no polo ativo qualquer pessoa e a comunidade, uma vez que o direito à promoção e à proteção da saúde passa a ser tratado como direito fundamental social pessoal e, também, como direito fundamental social coletivo.




    Sendo a saúde direito de todos e dever do Estado, há que ser garantido de modo universal e igualitário. Desta maneira, pouco importa a condição social e econômica do paciente para que tenha acesso ao atendimento integral ofertado pelo Estado, uma vez que se trata de direito básico assegurado na CF, repise-se, extensivo a todos.




    Não é necessário, pois, que a pessoa apresente um atestado de pobreza, ou de qualquer outra forma prove que não tem condições de adquirir determinado medicamento, por exemplo, para que possa obtê-lo gratuitamente do Estado, já que constitui direito constante do mínimo existencial da pessoa humana, presente no patrimônio jurídico de todos os indivíduos, simplesmente pela sua condição de humano.




    Fica o Estado, portanto, obrigado a garantir, aos seus cidadãos, o acesso a serviços e ações de saúde, que devem proporcionar, repita-se, atendimento integral (inciso II do art. 198 da CF), nele compreendido uma adequada assistência médico-hospitalar, pressupondo-se a oferta de procedimentos médicos e, igualmente, de medicamentos, pouco importando seu custo, desde que comprovadamente necessários para a preservação da vida e saúde do indivíduo.




    Verifica-se que o legislador constituinte reconheceu que “[...] são de relevância pública as ações e serviços de saúde” (art. 197), reforçando, assim, a exigibilidade do direito à saúde, por parte do cidadão, atribuindo-lhe o caráter de serviço público essencial. Sendo a saúde um direito fundamental social, o Estado se reveste do papel de garantidor positivo de uma política sanitária ampla, devendo efetivá-lo, com o objetivo de cumprir sua responsabilidade constitucional. Assim, ao realizar este dever, estará fortalecendo seu papel no moderno Estado Democrático de Direito.




    Os direitos sociais, tendo como característica a liberdade positiva de proteção, exigem, para a sua implementação, a adoção de políticas públicas destinadas à sua promoção, por parte do Estado, já que não há como se imaginar essa execução sem que haja equipamentos públicos dirigidos à sociedade, com igualdade de acesso para todos.




    Ressaltamos que os eventuais entraves para a implementação do direito sanitário, a exemplo dos limites financeiros e/ou orçamentários dos recursos públicos para atender aos diversos riscos sociais da saúde, não o descaracteriza como direito mínimo, constituindo problema fora da natureza do próprio direito existencial, que não pode lhe ser oposto.




    Do mesmo modo, argumentos como a Reserva do Possível, tese eminentemente relacionada com o direito financeiro, comumente alegada pelo Estado, com o fim de não prestar algum serviço ou direito social ao indivíduo, devem ser analisados com cautela, notadamente em face de eventual omissão inconstitucional, devendo o Poder Judiciário, quando acionado nesses casos, nortear-se pela busca da efetivação do direito perseguido, especialmente quando se tratar do núcleo do mínimo existencial, uma vez que é assegurado constitucionalmente, como o direito sanitário, melhor estudado no próximo capítulo.
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